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P A R E C E R  Nº  62/66 

 

Tratam os autos da instalação da FFCL de São José dos 

Campos, pela qual se empenha o ilustre Secretário de Trabalho, o 

nobre Deputado Benedito Matarazzo, a ponto de solicitar de Sua 

Exª. o Senhor Governador do Estado a designação de uma Comissão de 

Professores do mais alto gabarito - Drs. Célio de Melo Almada, 

Leônidas Hegemberg, Mário António Cecchini, Luiz Castanhede Filho 

e Paulo Ernesto Tolle, para procederem aos estudos preliminares 

para a instalação do Instituto Isolado de Ensino Superior criado 

pela Lei nº 7.073, de 24/9/62. O despacho do Chefe do Poder 

Executivo é no sentido de o "Conselho estudar e propor". 

O plano e o projeto do novo Instituto encontram-se 

justificados com abundância de argumentos e informações, não só 

relativas à proposta de instalação da Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras, como se entende em considerações relativas à 

criação da Universidade Regional do Vale do Paraíba. 

O relatório elaborado pelo eminente Prof. Dr. Eurípedes 

Simões de Paula, juntamente com a exposição de motivos e o pano de 

instalação da FFCL como núcleo da futura Universidade colocam o 

problema em termos de tal ambição (muito louvável, aliás), que não 

se compadece com a exiguidade dos recursos materiais e humanos 

disponíveis a respeito dos quais esses mesmos documentos nos 

oferecem exata medida. Para que só se avaliem as dificuldades para 

o pronto atendimento de todo o pleiteado, bastaria se verificasse 

o reduzido número de professores (17) constantes da lista 

provisória (fls. 35) dos que eventualmente poderão lecionar na 

Fac. Filos. C. e Letras 



de São José dos Campos. Muitos deles sabe-se que estão 

comprometidos, por contrato, com outros estabelecimentos e a nota 

que procede a relação dos nomes esclarece que "a presente lista 

será oportunamente  modificada, acrescida, dependendo da aprovação 

pelo Conselho Estadual de Educação das modalidades propostas para 

o funcionamento da referida Faculdade. Acresce ainda dizer que 

estamos diligenciando a apresentação de novos currículos de 

pessoas com possibilidades de ministrarem cursos de sua 

especialidade". 

Assim sendo, e considerando-se que o CEE, em várias 

oportunidades se tem manifestado contrário à criação 

indiscriminada de estabelecimentos de ensino superior e mesmo 

contrário à instalação daqueles já criados por Lei, baseado em 

sólidas razões, tais como a dispersão de recursos disponíveis com 

a agravante das condições precárias em que funciona a maioria das 

Faculdades do Estado, a verificação do sistemático excesso de 

vagas, principalmente nas Faculdades de Filosofia em 

funcionamento, o que torna injustificável a criação de outros 

estabelecimentos dessa natureza, somos de parecer que no caso 

presente dever-se-á também aguardar a oportunidade da formulação 

do plano de expansão do ensino superior no Estado com base no 

estudo das condições regionais, da projeção das necessidades de 

profissionais de nível superior e das nossas reais 

disponibilidades materiais e humanas. 

S.M.J. 
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